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A-no 20/2000

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projetode lei, que autoriza o Poder Executivo a contrair financiamento junto

ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, nas condições que es-

pecifica.

A operação financeira em questão é indispensável

para que possa ser implantado o Programa de Atuação em Cortiços, autori-

zado pelo Decreto no 43.132, de 1o de junho de 1998.

Tal programa tem entre os seus principais objetivos

melhorar a situação habitacional e social de 10.000 famílias, mediante a

produção de moradias novas ou através da reabilitação de unidades existen-

tes e estimular, em geral, a oferta de soluções habitacionais nos centros ur-

banos, a custo baixo, maximizando as opções para as famílias de menor

renda, socialmente mais vulneráveis.

A Exposição de Motivos que acompanhou o Ofício

GSD/SF no 666/99, do Secretário da Fazenda, e que faço anexar a esta Men-

sagem, justifica amplamente a medida, oferecendo maiores detalhes e escla-

recendo que a implantação do Programa se fará com recursos provenientes

do Governo do Estado, através da CDHU, e do empréstimo do Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento, na proporção de 50%.
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Nestes termos, e solicitando, em face do relevante

interesse social de que se reveste a propositura, se dê regime de urgência à

sua apreciação por essa egrégia Casa Legislativa, consoante o autoriza o ar-

tigo 26 da Constituição do Estado, reitero a Vossa Excelência os protestos

de minha aita consideração.

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estado.
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Leino s de de de 2000

Autoriza o Poder Executivo a contrair

financiamento junto ao Banco Interamericano

de Desenvolvimento — BID e dá outras provi-
dências.

e.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta

e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1o - Fica o Poder Executivo autorizado a

contrair financiamento junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento - BID, até o valor equivalente a US$ 150,000,000.00 (cento e cin-

quenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) à taxa de juros,

prazos, comissões e demais encargos vigentes à época da contratação que fo-

ram admitidos pelo Banco Central do Brasil para registro de operações da

espécie, obedecidas as demais prescrições legais.

Parágrafo único — O produto da operação de cré-

dito será obrigatoriamente aplicado na execução do “Programa de Atuação

em Cortiços”, a cargo da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e

Urbano do Estado de São Paulo — CDHU.

Artigo 2o - A operação de crédito será garantida

pela República Federativa do Brasil.
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$ 1o - Para obter a garantia da União com vistas à

operação de crédito de que trata esta lei, fica o Poder Executivo autorizado a

prestar contragarantia ao Tesouro Nacional.

82o - A contragarantia de que trata o parágrafo an-

terior deste artigo, compreende a cessão de:

I — direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas

da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto no

artigo 159, incisos I, alínea “a”, e II, da Constituição Federal, ou resultantes

de tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com o preceituado na

mesma carta, respeitada sua vinculação a aplicação especial, quando for o

caso;

II — receitas próprias do Estado a que se referem os

artigos 155 e 157 da Constituição Federal, nos termos do 5 4o do artigo 167,

acrescentado pela Emenda Constitucional no 3, de 17 de março de 1993.

Artigo 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 2000.

Mário Covas



Nos termos do item 1, parágrafo único do artigo 148,

da IX Consolidação do Regimento Intemo, a

presente proposição esteve em pauta no dia

correspondente à 3o Sessão Ordinária (de 04/02/00),

tendo recebido gemendas que seguem juntadas às

fis. den" 6 a. dg.

DOL, 04/02/00
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